
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2018/2020  
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DATA E HORÁRIO DA TRANSMISSÃO:   06/12/2019 ÀS 16:33  
 

SINDICATO DOS TECNICOS DE SEGURANCA DO TRAB DO ESTADO R, CNPJ n. 92.758.267/0001-60, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JULIO CESAR REFOSCO; 
  
E  
 
SINDICATO DA INDUSTRIA DO VINHO, DO MOSTO DE UVA, DOS VINAGRES E BEBIDAS DERIV. DA 
UVA E DO VINHO DO EST. DO RIO GRANDE DO SUL - SINDIVINHO RS, CNPJ n. 92.952.167/0001-70, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). BENILDO PERINI; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de junho de 
2018 a 31 de maio de 2020 e a data-base da categoria em 01º de junho.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) TÉCNICOS DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO, com abrangência territorial em Aceguá/RS, Água Santa/RS, Agudo/RS, Ajuricaba/RS, 
Alecrim/RS, Alegrete/RS, Alegria/RS, Almirante Tamandaré do Sul/RS, Alpestre/RS, Alto Alegre/RS, 
Alto Feliz/RS, Alvorada/RS, Amaral Ferrador/RS, Ametista do Sul/RS, André da Rocha/RS, Anta 
Gorda/RS, Antônio Prado/RS, Arambaré/RS, Araricá/RS, Aratiba/RS, Arroio do Meio/RS, Arroio do 
Padre/RS, Arroio do Sal/RS, Arroio do Tigre/RS, Arroio dos Ratos/RS, Arroio Grande/RS, 
Arvorezinha/RS, Augusto Pestana/RS, Áurea/RS, Bagé/RS, Balneário Pinhal/RS, Barão de 
Cotegipe/RS, Barão do Triunfo/RS, Barão/RS, Barra do Guarita/RS, Barra do Quaraí/RS, Barra do 
Ribeiro/RS, Barra do Rio Azul/RS, Barra Funda/RS, Barracão/RS, Barros Cassal/RS, Benjamin 
Constant do Sul/RS, Bento Gonçalves/RS, Boa Vista das Missões/RS, Boa Vista do Buricá/RS, Boa 
Vista do Cadeado/RS, Boa Vista do Incra/RS, Boa Vista do Sul/RS, Bom Jesus/RS, Bom Princípio/RS, 
Bom Progresso/RS, Bom Retiro do Sul/RS, Boqueirão do Leão/RS, Bossoroca/RS, Bozano/RS, 
Braga/RS, Brochier/RS, Butiá/RS, Caçapava do Sul/RS, Cacequi/RS, Cachoeira do Sul/RS, 
Cachoeirinha/RS, Cacique Doble/RS, Caibaté/RS, Caiçara/RS, Camaquã/RS, Camargo/RS, Cambará 
do Sul/RS, Campestre da Serra/RS, Campina das Missões/RS, Campinas do Sul/RS, Campo Bom/RS, 
Campo Novo/RS, Campos Borges/RS, Candelária/RS, Cândido Godói/RS, Candiota/RS, Canela/RS, 
Canguçu/RS, Canoas/RS, Canudos do Vale/RS, Capão Bonito do Sul/RS, Capão da Canoa/RS, Capão 
do Cipó/RS, Capão do Leão/RS, Capela de Santana/RS, Capitão/RS, Capivari do Sul/RS, Caraá/RS, 
Carazinho/RS, Carlos Barbosa/RS, Carlos Gomes/RS, Casca/RS, Caseiros/RS, Catuípe/RS, 
Centenário/RS, Cerrito/RS, Cerro Branco/RS, Cerro Grande do Sul/RS, Cerro Grande/RS, Cerro 
Largo/RS, Chapada/RS, Charqueadas/RS, Charrua/RS, Chiapetta/RS, Chuí/RS, Chuvisca/RS, 
Cidreira/RS, Ciríaco/RS, Colinas/RS, Colorado/RS, Condor/RS, Constantina/RS, Coqueiro Baixo/RS, 
Coqueiros do Sul/RS, Coronel Barros/RS, Coronel Bicaco/RS, Coronel Pilar/RS, Cotiporã/RS, 
Coxilha/RS, Crissiumal/RS, Cristal do Sul/RS, Cristal/RS, Cruz Alta/RS, Cruzaltense/RS, Cruzeiro do 
Sul/RS, David Canabarro/RS, Derrubadas/RS, Dezesseis de Novembro/RS, Dilermando de Aguiar/RS, 
Dois Irmãos das Missões/RS, Dois Irmãos/RS, Dois Lajeados/RS, Dom Feliciano/RS, Dom Pedrito/RS, 
Dom Pedro de Alcântara/RS, Dona Francisca/RS, Doutor Maurício Cardoso/RS, Doutor Ricardo/RS, 
Eldorado do Sul/RS, Encantado/RS, Encruzilhada do Sul/RS, Engenho Velho/RS, Entre Rios do 
Sul/RS, Entre-Ijuís/RS, Erebango/RS, Erechim/RS, Ernestina/RS, Erval Grande/RS, Erval Seco/RS, 
Esmeralda/RS, Esperança do Sul/RS, Espumoso/RS, Estação/RS, Estância Velha/RS, Esteio/RS, 
Estrela Velha/RS, Estrela/RS, Eugênio de Castro/RS, Fagundes Varela/RS, Farroupilha/RS, Faxinal do 
Soturno/RS, Faxinalzinho/RS, Fazenda Vilanova/RS, Feliz/RS, Flores da Cunha/RS, Floriano 
Peixoto/RS, Fontoura Xavier/RS, Formigueiro/RS, Forquetinha/RS, Fortaleza dos Valos/RS, Frederico 
Westphalen/RS, Garibaldi/RS, Garruchos/RS, Gaurama/RS, General Câmara/RS, Gentil/RS, Getúlio 



Vargas/RS, Giruá/RS, Glorinha/RS, Gramado dos Loureiros/RS, Gramado Xavier/RS, Gramado/RS, 
Gravataí/RS, Guabiju/RS, Guaíba/RS, Guaporé/RS, Guarani das Missões/RS, Harmonia/RS, 
Herval/RS, Herveiras/RS, Horizontina/RS, Hulha Negra/RS, Humaitá/RS, Ibarama/RS, Ibiaçá/RS, 
Ibiraiaras/RS, Ibirapuitã/RS, Ibirubá/RS, Igrejinha/RS, Ijuí/RS, Ilópolis/RS, Imbé/RS, Imigrante/RS, 
Independência/RS, Inhacorá/RS, Ipê/RS, Ipiranga do Sul/RS, Iraí/RS, Itaara/RS, Itacurubi/RS, 
Itapuca/RS, Itaqui/RS, Itati/RS, Itatiba do Sul/RS, Ivorá/RS, Ivoti/RS, Jaboticaba/RS, Jacuizinho/RS, 
Jacutinga/RS, Jaguarão/RS, Jaguari/RS, Jaquirana/RS, Jari/RS, Jóia/RS, Júlio de Castilhos/RS, 
Lagoa Bonita do Sul/RS, Lagoa dos Três Cantos/RS, Lagoa Vermelha/RS, Lagoão/RS, Lajeado do 
Bugre/RS, Lajeado/RS, Lavras do Sul/RS, Liberato Salzano/RS, Lindolfo Collor/RS, Linha Nova/RS, 
Maçambará/RS, Machadinho/RS, Mampituba/RS, Manoel Viana/RS, Maquiné/RS, Maratá/RS, 
Marau/RS, Marcelino Ramos/RS, Mariana Pimentel/RS, Mariano Moro/RS, Marques de Souza/RS, 
Mata/RS, Mato Castelhano/RS, Mato Leitão/RS, Mato Queimado/RS, Maximiliano de Almeida/RS, 
Minas do Leão/RS, Miraguaí/RS, Montauri/RS, Monte Alegre dos Campos/RS, Monte Belo do Sul/RS, 
Montenegro/RS, Mormaço/RS, Morrinhos do Sul/RS, Morro Redondo/RS, Morro Reuter/RS, 
Mostardas/RS, Muçum/RS, Muitos Capões/RS, Muliterno/RS, Não-Me-Toque/RS, Nicolau 
Vergueiro/RS, Nonoai/RS, Nova Alvorada/RS, Nova Araçá/RS, Nova Bassano/RS, Nova Boa Vista/RS, 
Nova Bréscia/RS, Nova Candelária/RS, Nova Esperança do Sul/RS, Nova Hartz/RS, Nova Pádua/RS, 
Nova Palma/RS, Nova Petrópolis/RS, Nova Prata/RS, Nova Ramada/RS, Nova Roma do Sul/RS, Nova 
Santa Rita/RS, Novo Barreiro/RS, Novo Cabrais/RS, Novo Hamburgo/RS, Novo Machado/RS, Novo 
Tiradentes/RS, Novo Xingu/RS, Osório/RS, Paim Filho/RS, Palmares do Sul/RS, Palmeira das 
Missões/RS, Palmitinho/RS, Panambi/RS, Pantano Grande/RS, Paraí/RS, Paraíso do Sul/RS, Pareci 
Novo/RS, Parobé/RS, Passa Sete/RS, Passo do Sobrado/RS, Passo Fundo/RS, Paulo Bento/RS, 
Paverama/RS, Pedras Altas/RS, Pedro Osório/RS, Pejuçara/RS, Pelotas/RS, Picada Café/RS, Pinhal 
da Serra/RS, Pinhal Grande/RS, Pinhal/RS, Pinheirinho do Vale/RS, Pinheiro Machado/RS, Pinto 
Bandeira/RS, Pirapó/RS, Piratini/RS, Planalto/RS, Poço das Antas/RS, Pontão/RS, Ponte Preta/RS, 
Portão/RS, Porto Alegre/RS, Porto Lucena/RS, Porto Mauá/RS, Porto Vera Cruz/RS, Porto Xavier/RS, 
Pouso Novo/RS, Presidente Lucena/RS, Progresso/RS, Protásio Alves/RS, Putinga/RS, Quaraí/RS, 
Quatro Irmãos/RS, Quevedos/RS, Quinze de Novembro/RS, Redentora/RS, Relvado/RS, Restinga 
Sêca/RS, Rio dos Índios/RS, Rio Grande/RS, Rio Pardo/RS, Riozinho/RS, Roca Sales/RS, Rodeio 
Bonito/RS, Rolador/RS, Rolante/RS, Ronda Alta/RS, Rondinha/RS, Roque Gonzales/RS, Rosário do 
Sul/RS, Sagrada Família/RS, Saldanha Marinho/RS, Salto do Jacuí/RS, Salvador das Missões/RS, 
Salvador do Sul/RS, Sananduva/RS, Santa Bárbara do Sul/RS, Santa Cecília do Sul/RS, Santa Clara 
do Sul/RS, Santa Cruz do Sul/RS, Santa Margarida do Sul/RS, Santa Maria do Herval/RS, Santa 
Maria/RS, Santa Rosa/RS, Santa Tereza/RS, Santa Vitória do Palmar/RS, Santana da Boa Vista/RS, 
Sant'Ana do Livramento/RS, Santiago/RS, Santo Ângelo/RS, Santo Antônio da Patrulha/RS, Santo 
Antônio das Missões/RS, Santo Antônio do Palma/RS, Santo Antônio do Planalto/RS, Santo 
Augusto/RS, Santo Cristo/RS, Santo Expedito do Sul/RS, São Borja/RS, São Domingos do Sul/RS, 
São Francisco de Assis/RS, São Francisco de Paula/RS, São Gabriel/RS, São Jerônimo/RS, São João 
da Urtiga/RS, São João do Polêsine/RS, São Jorge/RS, São José das Missões/RS, São José do 
Herval/RS, São José do Hortêncio/RS, São José do Inhacorá/RS, São José do Norte/RS, São José do 
Ouro/RS, São José do Sul/RS, São José dos Ausentes/RS, São Leopoldo/RS, São Lourenço do 
Sul/RS, São Luiz Gonzaga/RS, São Marcos/RS, São Martinho da Serra/RS, São Martinho/RS, São 
Miguel das Missões/RS, São Nicolau/RS, São Paulo das Missões/RS, São Pedro da Serra/RS, São 
Pedro das Missões/RS, São Pedro do Butiá/RS, São Pedro do Sul/RS, São Sebastião do Caí/RS, São 
Sepé/RS, São Valentim do Sul/RS, São Valentim/RS, São Valério do Sul/RS, São Vendelino/RS, São 
Vicente do Sul/RS, Sapiranga/RS, Sapucaia do Sul/RS, Sarandi/RS, Seberi/RS, Sede Nova/RS, 
Segredo/RS, Selbach/RS, Senador Salgado Filho/RS, Sentinela do Sul/RS, Serafina Corrêa/RS, 
Sério/RS, Sertão Santana/RS, Sertão/RS, Sete de Setembro/RS, Severiano de Almeida/RS, Silveira 
Martins/RS, Sinimbu/RS, Sobradinho/RS, Soledade/RS, Tabaí/RS, Tapejara/RS, Tapera/RS, Tapes/RS, 
Taquara/RS, Taquari/RS, Taquaruçu do Sul/RS, Tavares/RS, Tenente Portela/RS, Terra de Areia/RS, 
Teutônia/RS, Tio Hugo/RS, Tiradentes do Sul/RS, Toropi/RS, Torres/RS, Tramandaí/RS, 
Travesseiro/RS, Três Arroios/RS, Três Cachoeiras/RS, Três Coroas/RS, Três de Maio/RS, Três 
Forquilhas/RS, Três Palmeiras/RS, Três Passos/RS, Trindade do Sul/RS, Triunfo/RS, Tucunduva/RS, 
Tunas/RS, Tupanci do Sul/RS, Tupanciretã/RS, Tupandi/RS, Tuparendi/RS, Turuçu/RS, Ubiretama/RS, 
União da Serra/RS, Unistalda/RS, Uruguaiana/RS, Vacaria/RS, Vale do Sol/RS, Vale Real/RS, Vale 
Verde/RS, Vanini/RS, Venâncio Aires/RS, Vera Cruz/RS, Veranópolis/RS, Vespasiano Corrêa/RS, 
Viadutos/RS, Viamão/RS, Vicente Dutra/RS, Victor Graeff/RS, Vila Flores/RS, Vila Lângaro/RS, Vila 



Maria/RS, Vila Nova do Sul/RS, Vista Alegre do Prata/RS, Vista Alegre/RS, Vista Gaúcha/RS, Vitória 
das Missões/RS, Westfália/RS e Xangri-lá/RS.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SALARIO NORMATIVO (PISO DA CATEGORIA) E INICIAL (DE 
CONTRATAÇÃO)  
 
 

Para os empregados que efetivamente exerçam atribuições de Técnicos de Segurança do Trabalho, que 
são os profissionais habilitados nos termos da Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 1985, e devidamente 
registrados no Ministério do Trabalho e Emprego, fica estabelecido o salário inicial e normativo nos 
seguintes valores: 

Salário Inicial (de contratação) 

- A partir de 01.06.2018, salário Inicial (de contrataçao) - R$ 1.991,00 (um mil, novecentos e noventa e um 
reais) por mês até 90 (noventa) dias da sua contratação; 

- A partir de 01.01.2019, salário Inicial (de contratação) - R$ 1.999,80 (um mil, novecentos e noventa e nove 
reais e oitenta centavos) por mês até 90 (noventa) dias da sua contratação; 

- A partir de 01.06.2019, salário Inicial (de contratação) - R$ 2.096,60 (dois mil, noventa e seis reais e 
sessenta centavos) por mês até 90 (noventa) dias da sua contratação. 

Salário Normativo (piso da categoria) 

- A partir de 01.06.2018, salário Normativo (piso da categoria) - R$ 2.235,20 (dois mil, duzentos e trinta e 
cinco reais e vinte centavos) por mês, a ser pago no mês seguinte que o empregado completar 90 (noventa) 
dias de trabalho na mesma empresa; 

- A partir de 01.01.2019, salário Normativo (piso da categoria) - R$ 2.246,20 (dois mil, duzentos e quarenta 
e seis reais e vinte centavos) por mês, a ser pago no mês seguinte que o empregado completar 90 
(noventa) dias de trabalho na mesma empresa; 

- A partir de 01.06.2019, salário Normativo (piso da categoria) - R$ 2.354,00 (dois mil, trezentos e cinquenta 
e quatro reais) por mês, a ser pago no mês seguinte que o empregado completar 90 (noventa) dias de 
trabalho na mesma empresa. 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - VARIAÇÃO SALARIAL  
 
 

A partir do mês de junho de 2018, as empresas concederão a todos os seus empregados, admitidos até 01 
de junho de 2017, uma variação salarial para efeito da revisão de convenção coletiva, correspondente ao 



percentual de 2,00% (dois por cento), a incidir sobre os salários resultantes da convenção firmada no ano 
anterior. 

A partir do mês de janeiro de 2019, as empresas concederão a todos os seus empregados, admitidos até 01 
de junho de 2017, uma variação salarial para efeito da revisão de convenção coletiva, correspondente ao 
percentual de 0,50% (meio por cento), a incidir sobre os salários reajustados a partir de junho de 2018. 

Juntamente com a folha de pagamento do mês de junho de 2019, as empresas concederão a todos os 
seus empregados, admitidos até 01 de junho de 2018, inclusive para aqueles que percebiam o salário 
normativo da categoria naquela data, uma variação salarial para efeito da revisão de convenção coletiva, 
correspondente ao percentual de 4,80%. (quatro virgula oitenta por cento) 

O percentual aqui previsto formará base para eventual procedimento coletivo futuro de qualquer natureza. 

Os empregados admitidos no curso da vigência da convenção anterior terão direito à correção proporcional 
dos seus salários, na forma das tabelas de proporcionalidade abaixo 

  

TABELA DE PROPORCIONALIDADE JUNHO 2017 A MAIO 2018 

A. Os empregados admitidos entre 01 de junho de 2017 e 31 de maio de 2018 terão seus salários 
alterados nas datas previstas abaixo, pelo único critério da tabela de escalonamento abaixo, entendido para 
o efeito, exclusivamente, como mês completo a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de efetividade, 
contados da data de admissão até a data da presente revisão (01 de junho de 2018), percentuais 
incidentes sobre o salário de admissão. 

Admissão 

Percentual  

Junho 2018 

Percentual 

Janeiro 2019 
Admissão 

Percentual  

Junho 2018 

Percentual 

Janeiro 2019 

junho-17 2,00% 0,50% dezembro-17 1,00% 0,25% 

julho-17 1,83% 0,46% janeiro-18 0,83% 0,21% 

agosto-17 1,67% 0,42% fevereiro-18 0,67% 0,17% 

setembro-17 1,50% 0,38% março-18 0,50% 0,13% 

outubro-17 1,33% 0,33% abril-18 0,33% 0,08% 

novembro-17 1,17% 0,29% maio-18 0,17% 0,04% 

  

TABELA DE PROPORCIONALIDADE JUNHO 2018 A MAIO 2019 

B. Os empregados admitidos entre 01 de junho de 2018 e 31 de maio de 2019 terão seus salários 
alterados nas datas previstas abaixo, pelo único critério da tabela de escalonamento abaixo, entendido para 
o efeito, exclusivamente, como mês completo a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de efetividade, 
contados da data de admissão até a data da presente revisão (01 de junho de 2019), percentuais 
incidentes sobre o salário de admissão. 

Admissão Percentual em 

junho/2018 

Admissão Percentual em 

junho/2018 
Junho/2018 4,80% Dezembro/2018 2,39% 

Julho/2018 4,39% Janeiro/2019 1,99% 

Agosto/2018 3,98% Fevereiro/2019 1,59% 



Setembro/2018 3,59% Março/2019 1,20% 

Outubro/2018 3,19% Abril/2019 0,80% 
Novembro/2018 2,79% Maio/2019 0,40% 

C. Das variações proporcionais imediatamente anteriores, não poderá o salário do empregado mais novo no 
emprego ultrapassar o salário do empregado mais antigo na empresa, exercente de mesmo cargo ou 
função. Da mesma forma não poderá o empregado que na data de sua admissão percebia salário igual ou 
inferior ao de outros, passar a receber, por força do ora estabelecido, salário superior ao daquele, 
ressalvadas as hipóteses de término de aprendizagem, promoção por merecimento e antiguidade, 
transferência de cargo, função, estabelecimento ou de localidade, bem como decorrentes de equiparação 
salarial determinada por sentença transitada em julgado. 

 
Pagamento de Salário –  Formas e Prazos  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DA VARIAÇÃO  
 
 

As variações até agora previstas e ainda não quitadas, serão satisfeitas em uma só vez, na folha de 
pagamento do mês de dezembro de 2019. 

Na hipótese do pagamento de diferenças resultantes da aplicação das variações salariais aqui previstas 
após o prazo previsto para tanto, será observada a multa referida na cláusula MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO SALARIAL QUINZENAL  
 
 

As empresas concederão aos seus empregados, referente à primeira quinzena de cada mês, um 
adiantamento salarial de 35% (trinta e cinco por cento) do seu salário base vigente no mês, limitado ao valor 
máximo de adiantamento de R$ 2.320,00 (dois mil, trezentos e vinte reais), ou proporcionalmente aos dias 
efetivamente trabalhados naquela quinzena. 

 
Descontos Salariais  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - AUTORIZACAO DE DESCONTOS  
 
 

Poderão ser descontados do salário mensal dos empregados, além do adiantamento salarial previsto acima, 
os valores destinados às associações, fundações, seguros, alimentação, convênios saúde, aquisições do 
SESI, vendas próprias da empresa ou grupo econômico e outros benefícios utilizados e/ou autorizados pelo 
empregado, bem como aqueles aprovados em assembleias dos sindicatos profissionais convenentes. Os 
descontos aqui previstos não poderão ser superiores a 70% (setenta por cento) do salário a ser percebido 
pelo empregado no final do mês. 

 
Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  

 



 
CLÁUSULA OITAVA - QUITAÇÃO DO PERÍODO REVISANDO  
 
 
Desde que cumpridas as disposições da presente Convenção, as Entidades Profissionais e seus 
representados dão por integralmente reposta a inflação do período de 01 de junho de 2017 a 31 de maio de 
2019 e quitado o mesmo período. 
 
 
CLÁUSULA NONA - COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES CONCEDIDAS PERÍODO REVISANDO  
 
 
Uma vez observada a aplicação dos percentuais previstos acima, o salário dos empregados vinculados as 
empresas pertencentes ao sindicato econômico são legalmente considerados atualizados e compostos pela 
presente transação até a data base da categoria situada em 01 de junho de 2019, podendo ser compensados 
todos os aumentos e/ou reajustes concedidos no período de 01 de junho de 2017 até 31 de maio de 2019, 
limitando-se tal compensação aos percentuais até agora previstos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - COMPENSACAO VARIACOES FUTURAS  
 
 

Os aumentos e/ou antecipações salariais espontâneas ou coercitivas, com exceção dos concedidos nesta 
convenção (cláusula 01 e subitens) praticados a partir de 1º de junho de 2018 poderão ser utilizados para 
compensação em procedimento coletivo futuro, de natureza legal ou não, de feitio revisional ou, ainda, 
decorrentes de política salarial. 

Não serão compensados, contudo, os aumentos salariais, espontâneos ou compulsórios, concedidos no 
período de 01 de junho de 2019 a 31 de maio de 2020 e que se refiram aos casos já citados nos subitens 
“A” e “B” da CLÁUSULA VARIAÇÃO SALARIAL. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PAGAMENTO DIA 31  
 
 

Fica assegurado a todos os empregados mensalistas nas empresas o direito a remuneração ou folga 
correspondente a 05 (cinco) dias de salário como contraprestação pelo trabalho nos dias 31 (trinta e um) 
dos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro de cada ano. 

01. O pagamento ou compensação se dará sempre durante a vigência da presente convenção coletiva e no 
máximo até a folha do pagamento do mês de maio de cada ano, sendo devido aos empregados contratados 
a partir da data base de 01 de junho de 2018 proporcionalmente ao tempo de trabalho com a mesma 
empresa. 

02. O direito aqui previsto é assegurado a todos os empregados, tenham sido contratados antes ou após 
esta data-base. 

03. A ausência do empregado ao trabalho, justificada ou não, em quaisquer dos trigésimos primeiros dias 
dos meses citados não lhe retira o direito previsto no caput. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 



Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS PARA DOMINGOS E FERIADOS  
 
 

As horas  extras  laboradas  em  domingos e feriados, quando não compensadas, serão remuneradas com 
o adicional de 100% (cem por cento) sobre o salário base do empregado. 

 
Adicional de Tempo de Serviço  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - QUINQUENIO  
 
 

PARÁGRAFO PRIMRIRO: As empresas pagarão, a cada mês, um adicional a título de qüinqüênio 
(gratificação por tempo de serviço) de 4,0% (quatro por cento) para cada cinco anos ininterruptos de 
serviços prestados pelo empregado à mesma empresa, percentual esse aplicável sobre o salário base do 
empregado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregados que até 31 de maio de 2000 percebiam acima de 04 (quatro) 
qüinqüênios, nos termos da respectiva cláusula revisanda, terão incorporado ao seu salário nominal o valor 
correspondente ao número de qüinqüênios superior a 04 (quatro). 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Em qualquer hipótese, aos empregados que adquirirem qüinqüênios após 01 
de junho de 2000, fica limitado o número de qüinqüênios em até 04 (quatro), independentemente de ter o 
empregado mais de 20 (vinte) anos de serviços ininterruptos para o mesmo empregador. 

PARÁGRAFO QUARTO:  Os trabalhadores admitidos a partir de 01/06/2019 não faram jus a qüinqüênios 
porque a partir desta data será extinto. 

PARÁGRAFO QUINTO:  Os trabalhadores admitidos antes de 01/06/2019 que recebe qüinqüênio este será 
incorporado ao seu salário e não contaram mais tempo para novos qüinqüênios e aques trabalhadores que 
até 31/12/2019 adquirir o direito a qüinqüênio também será incorporado ao seu salário e deixaram de contar 
tempo para novos qüinqüênios. 

 
Adicional Noturno  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADICIONAL NOTURNO  
 
 

Aos empregados que desenvolverem suas atividades profissionais em horário noturno, assim considerado 
aquele desenvolvido entre às 22:00 horas de um dia e às 05:00 horas do dia seguinte, será pago um 
adicional noturno de 30% (trinta por cento) do valor do salário hora dos mesmos. 

 
Auxílio Educação  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PLANO EDUCACIONAL PARA EMPREGADOS E DEPENDENTES 
LEGAIS  



 
 

Fica instituído, inclusive e expressamente para a previsão do disposto na legislação em vigor, e dentro do 
permissivo do art. 7º, da Constituição Federal, o seguinte plano educacional para os empregados 
matriculados em estabelecimentos de ensino oficial, reconhecidos como tal pelo Ministério da Educação e 
Cultura – MEC, e em atividade nas empresas quando da concessão dos benefícios previstos nesta 
cláusula, representados pelo Sindicato Profissional da Categoria e seus respectivos empregadores 
representados pelos correspondentes Sindicatos Econômicos: 

DO PLANO 

a) os empregados deverão comprovar, perante as empresas a sua aprovação, ou de seus dependentes 
legais, como tal aqueles que estão cadastrados para fins da Previdência Social, nas provas de curso de 
ensino oficial relativas ao ano ou semestre anterior à data de concessão do benefício educacional aqui 
previsto; 

b) poderá ser substituída a comprovação da aprovação logo acima referida pelo certificado de, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) de frequência no ano ou semestre anterior à data de concessão do 
benefício educacional aqui previsto; 

c) deverá, ainda, ser apresentada às empresas a comprovação de matrícula em estabelecimento de ensino 
oficial referente ao ano ou semestre anterior à data de concessão do benefício educacional aqui previsto. 

DAS CONDIÇÕES 

01. Mediante o atendimento integral dos critérios previstos nas alíneas “a”, “b” e “c”, do PLANO acima 
previsto, as empresas pagarão a seus empregados estudantes uma ajuda educacional, vedada qualquer 
possibilidade de integração salarial do mesmo para qualquer fim ou título, observada a condição de ser o 
empregado estudante ou não, nos critérios, valores e meses constantes das tabelas 1 e 2 abaixo: 

Tabela 1 

Situação do 

empregado 

Empregado/Dependente Parcela em 

Março/2019 

Parcela em 

Agosto/2019 

Se o empregado  for 

estudante 

Para o empregado estudante R$ 193,00 (cento e 

noventa e três reais) 

R$ 193,00 (cento e 

noventa e três reais) 

  

  

Para até um dependente 

estudante 

R$ 96,50 (noventa e 

seis reais e cinquenta 

centavos) 

R$ 96,50 (noventa e 

seis reais e cinquenta 

centavos) 

Se o empregado não 

for estudante 

Para um dependente 

estudante 

R$ 193,00 (cento e 

noventa e três reais) 

R$ 193,00 (cento e 

noventa e três reais) 

  Para dois ou mais 

dependentes estudantes 

R$ 96,50 (noventa e 

seis reais e cinquenta 

centavos) 

R$ 96,50 (noventa e 

seis reais e cinquenta 

centavos) 

02. Em qualquer hipótese, a soma das 02 (duas) parcelas da ajuda educacional aqui prevista (tabela 1) não 
poderá ultrapassar o valor de R$ 579,00 (quinhentos e setenta e nove reais) por empregado. 

Tabela 2 

Situação do 

empregado 

Empregado/Dependente Parcela em agosto/2019 Parcela em 

fevereiro/2020 



Se o empregado for 

estudante 

Para o empregado 

estudante 

R$ 147,00 (cento e 

quarenta e sete reais) 

R$ 293,00 (duzentos 

e  noventa e três reais) 

  

  

Para até um dependente 

estudante 

R$ 87,00 (oitenta e sete 

reais) 

R$ 210,00 (duzentos e 

dez reais) 

Se o empregado não 

for estudante 

Para o primeiro 

dependente estudante 

R$ 147,00 (cento e 

quarenta e sete reais) 

R$ 293,00 (duzentos 

e  noventa e três reais) 

  

  

Para o segundo 

dependente estudante 

R$ 87,00 (oitenta e sete 

reais) 

R$ 210,00 (duzentos e 

dez reais) 

03.Em qualquer hipótese, a soma das 02 (duas) parcelas da ajuda educacional aqui prevista (tabela 2) não 
poderá ultrapassar o valor de R$ 737,00 (setecentos trinta sete reais) por empregado, no período de 
vigência da convenção. 

04. Ficam isentas do pagamento da ajuda educacional prevista nesta cláusula as empresas que mantém 
instituições, fundações e/ou que já destinam doações deste gênero, ou que possuem plano de incentivo à 
educação próprios, em montante anual igual ou superior ao acima estabelecido, desde que a mantença de 
tais instituições e/ou fundações, assim como as doações deste gênero, sejam diretamente revertidas em 
favor dos seus empregados. 

 
Auxílio Morte/Funeral  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXILIO MORTE/FUNERAL  
 
 

As empresas cujos empregados não estiverem abrangidos por seguro de vida em grupo ou outros 
benefícios equivalentes, pagarão aos dependentes do empregado seu que venha a falecer durante a 
vigência da presente convenção e que arcarem com as despesas decorrentes, um auxílio funeral no valor 
de R$ 2.035,00 (dois mil e trinta e cinco reais), mediante comprovação. 

 
 

Contrato de Trabalho –  Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Desligamento/Demissão  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO E RESCISAO CONTRATUAL - 
FORNECIMENTO  
 
 
As empresas fornecerão aos seus empregados comprovantes de pagamentos com discriminação das 
importâncias pagas e descontos efetuados, contendo, ainda, a identificação da empresa e o recolhimento 
mensal do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como fornecerão cópia da Rescisão do Contrato 
de Trabalho, independentemente de seu tempo de serviço. 
O pagamento das verbas rescisórias será efetuado até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato ou 
até o décimo dia contado da data da notificação da demissão, quando da ausência do aviso prévio, 
indenização do mesmo ou dispensa do cumprimento. 
01. O pagamento deve ser efetuado em dinheiro, cheque visado ou administrativo ou depósito bancário na 
conta do empregado. 



02. A inobservância do disposto acima sujeitará a empresa ao pagamento de uma multa diária, em favor do 
empregado, em valor equivalente ao que seria seu salário do dia, por dia de atraso, devidamente corrigido 
pela variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) salvo quando, comprovadamente, o 
trabalhador der causa à mora. Em qualquer hipótese, a multa referida neste parágrafo ficará limitada ao valor 
do principal. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMPROVANTES DE PAGAMENTOS COM DESCONTOS 
EFETUADOS-PRAZO PARA PAGAMENTO DA  
 
 

O pagamento das verbas rescisórias será efetuado até o primeiro dia útil imediato ao término 
do contrato ou até o décimo dia contado da data da notificação da demissão, quando da 
ausência do aviso prévio, indenização do mesmo ou dispensa do cumprimento. 
01. O pagamento deve ser efetuado em dinheiro, cheque visado ou administrativo oudepósito 
bancário na conta do empregado, salvo se o empregado for analfabeto, quando o pagamento 
somente poderá ser feito em dinheiro. 
02. A inobservância do disposto acima sujeitará a empresa ao pagamento de uma multa diária, 
em favor do empregado, em valor equivalente ao que seria seu salário do dia, por dia de atraso, 
devidamente corrigido pela variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) salvo 
quando, comprovadamente, o trabalhador der causa à mora. Em qualquer hipótese, a multa 
referida neste parágrafo ficará limitada ao valor do principal. 
 

Aviso Prévio  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PREVIO PROPORCIONAL  
 
 
Será aplicado o que determina a LEI 12.506/2011. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - AVISO PREVIO - DISPENSA DE CUMPRIMENTO  
 
 

Quando o empregado, em aviso prévio dado pelo empregador, comprovar a obtenção de novo emprego, a 
empresa deverá dispensá-lo do cumprimento do restante do prazo do aviso prévio, desobrigando-se, 
contudo, do pagamento do período não trabalhado. 

 
 

Relações de Trabalho –  Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Qualificação/Formação Profissional  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ATUALIZAÇÃO TÉCNICA  
 
 

Fica garantida a participação em cursos, seminários, congressos técnicos de interesse da categoria ou 
eventos devidamente comprovados, de, no mínimo 10 (dez) dias por ano, sem prejuízo salarial. 

 
 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS  
 
 

As empresas deverão assegurar ao Técnico em Segurança do Trabalho a participação no desenvolvimento 
de ações integradas às práticas de Gestão de Segurança, Saúde e Meio Ambiente do Trabalho da 
empresa, em consonância com suas atividades profissionais. 

 
Estabilidade Mãe  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - GESTANTE ESTABILIDADE  
 
 

Fica assegurada uma estabilidade provisória à gestante, desde o início da gestação até 90 (noventa) dias 
após o término do benefício previdenciário. 

 
Estabilidade Aposentadoria  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE PARA APOSENTADORIA  
 
 

No período de 12 (doze) meses imediatamente anteriores a aposentadoria por idade, por tempo de serviço 
ou especial e desde que haja comunicação escrita à empresa pelo interessado, será assegurada uma 
estabilidade provisória ao empregado durante o mencionado período, ressalvadas as demissões com justa 
causa. 

A falta de comunicação, de parte do empregado, mesmo no período de vigência do aviso prévio, equivalerá 
à renúncia a tal garantia. 

 
 

Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Compensação de Jornada  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - COMPENSACAO DE HORARIO  
 
 

A jornada de trabalho nas empresas poderá ser prorrogada, além das 8 (oito) horas normais, por um 
máximo de duas horas diárias, sem o pagamento de qualquer acréscimo, a título de adicional de horas 
extras, desde que observado o limite semanal de 44 (quarenta e quatro) horas. A prorrogação objetiva 
compensar a redução do trabalho nas sextas-feiras e/ou nos sábados. Este acordo de compensação inclui, 
também, as atividades insalubres, sendo dispensada a inspeção prévia de que cogita o artigo 60 da CLT. 
Após estabelecido o referido regime, as empresas não poderão alterá-lo sem a expressa anuência dos 
empregados. 



01. Os feriados que ocorrerem em dias de trabalho ou dias compensados não afetarão o regime 
compensatório ora definido e, tampouco, determinarão sejam as mesmas horas recuperadas ou pagas 
quando já compensadas. 

02. O regime de compensação acima autorizado é reivindicado para atender os interesses dos empregados, 
mormente visando o não trabalho habitual aos sábados, não havendo que se falar em descaracterização da 
compensação de horários semanal nesta cláusula prevista na hipótese de realização de horas extras, 
habituais ou não, restando, desde já, autorizada a prorrogação de horas, nos termos do art. 59, § 1º, da 
CLT, desta forma, ainda que venha a ocorrer trabalho extra, além do horário compensado, em qualquer dia 
da semana, fica mantida a validade do regime de compensação, sendo devido como extra, neste caso, 
apenas o excedente a 44 horas semanais. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - COMPENSAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA JORNADA DE TRABALHO  
 
 

1. Para as empresas e empregados que integram a categoria econômica e profissional, representada pelos 
sindicatos acordantes, objetivando alcançar maior elasticidade de produção e evita a dispensa de 
trabalhadores, é assegurado o direito de compensar as horas extraordinárias avençadas, através da 
majoração do horário diário, com a redução de horário futuro, e vice-versa; 

2. A compensação de horas, sob o sistema de Compensação, se fará na proporção de 1 (uma) hora 
trabalhada por 1 hora (uma) de folga, e vice-versa; 

3. O presente regime de Prorrogação e Compensação é ajustado pelo período da presente convenção, não 
valendo todavia, para os meses de Janeiro, Fevereiro e Março, em cujo período não haverá a prorrogação e 
compensação previstas. Neste período só poderá haver as compensações normais previstas na Clausula 
16 (décima sexta). 

4. Não poderá ser ultrapassado o limite máximo de 44 (quarenta e quatro) horas mensais trabalhadas sob o 
sistema de Banco de Horas, bem como, não poderá ultrapassar o limite máximo de 16 horas de trabalho 
nestas condições nos sábados (ou seja, 2 sábados de 8 horas ou 4 sábados de 4 horas), sob pena das 
horas excedentes serem consideradas e pagas como horas extras, na forma e percentuais descritos nesta 
convenção coletiva firmada entre as partes, sem prejuízo da multa contratual adiante estabelecida; 

5. A Prorrogação e Compensação de Horas será ajustada em dois períodos anuais quais sejam, até , 
deverão ser ajustadas as horas prorrogadas nos mês de junho, julho, agosto até 30 de novembro de 2019, 
setembro, outubro e novembro de 2019 até maio de 2020 deverão ser ajustadas as horas prorrogadas nos 
meses de dezembro de 2019 abril, maio de 2020. Nestas datas as horas deverão ter sido compensadas, 
caso contrário as mesmas deverão ser pagas com os acréscimos estabelecidos na Convenção Coletiva da 
data base; 

6. Não haverá redução de remuneração no período em que for reduzido o horário de trabalho (folgas), 
assim como não haverá acréscimo de remuneração, quando forem laboradas horas extraordinárias, sob o 
sistema de Banco de Horas; 

7. A escolha dos dias para compensação pelo sistema de Banco de Horas será facultada a metade por 
parte dos Empregados e metade por parte dos Empregadores; 

8. As partes deverão avisar com antecedência mínima de 5 (cinco) dias a data de compensação pelo 
sistema de Banco de Horas; 



9. Mensalmente, será entregue ao Empregado um demonstrativo padrão no qual conste a hora laborada e 
folgadas sob o sistema Banco de Horas; 

10. Não poderá haver antecipação de folgas pelas partes se não houver horas compensáveis pelo sistema 
do Banco de Horas; 

11. Para a implantação da compensação extraordinária da jornada de trabalho, nos termos desta cláusula, a 
Empresa deverá implementar o registro de horário de seus empregados, quer de forma manual, mecânica 
ou eletrônica. 

12. A hora suplementar não compensada ingressará na folha de pagamento do mês onde ocorrer o término 
do prazo de compensação. 

13. Na hipótese de demissão por iniciativa da empresa ou pedido do empregado, não haverá quaisquer 
descontos do empregado de eventuais horas pagas e não compensadas. 

14. Somente poderão se beneficiar desta cláusula as empresas que cumpram integralmente a presente 
convenção coletiva de trabalho, principalmente no tocante as contribuições assistenciais, ressalvada 
matéria controversa judicialmente pendente. 

 
Controle da Jornada  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - TOLERANCIA POR ATRASO DO EMPREGADO E MARCACAO DO 
CARTAO-PONTO  
 
 
Ocorrendo atraso na chegada do empregado, e sendo admitido seu ingresso no trabalho, não poderá o 
empregador descontar-lhe o repouso semanal remunerado correspondente. De igual modo, o tempo gasto 
pelo empregado para registro de ponto nos 05 (cinco) minutos que antecedem e sucedem à sua jornada 
normal, não poderá ser considerado como hora extra. 
 

Faltas  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FALTA REMUNERADA PARA LEVAR FILHO AO MEDICO  
 
 

As empresas concederão às suas empregadas com filho(s), ou ao pai empregado com guarda de filho(s) 
com até 16 (dezesseis) anos de idade, abono de falta com a respectiva remuneração até o limite de 16 
(dezesseis) horas por ano, quando tiverem que se ausentar do serviço para levar filho de até 16 (dezesseis) 
anos a médico ou hospital, mediante comprovação por atestado nas 48 (quarenta e oito) horas 
subsequentes. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ABONO DE FALTAS - PRAZO PARA COMPROVACAO DE MOTIVOS  
 
 

A comprovação de motivos justificadores para ausência ao serviço deverá ser efetuada na apresentação ou, 
no máximo, até 48 (quarenta e oito) horas após o retorno ao trabalho, sob pena de não ser posteriormente 
aceita a justificativa. Tal determinação deverá ser divulgada nos murais das Empresas. 

 



Outras disposições sobre jornada  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CURSOS - NÃO CONTAGEM DE TEMPO DE SERVICO  
 
 
Não será contado como tempo extra à disposição da empresa, o tempo dispendido pelos empregados que 
participarem de cursos de aperfeiçoamento, treinamento, desenvolvimento ou formação profissional 
determinados por esta, caso os mesmos se realizem dentro da jornada normal de trabalho, somente sendo 
devido o pagamento de horas suplementares nos casos em que os cursos forem realizados fora da jornada 
normal de trabalho. 
 

 
Férias e Licenças  

 
Licença Remunerada  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - LIBERAÇÃO PARA OLIMPIADAS  
 
 

As empresas liberarão os seus funcionários, sem prejuízo salarial, para as Olimpíadas da Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação do RS, a serem realizadas um dia por ano, preferencialmente 
aos sábados, domingos ou feriados. 

01. O Sindicato Profissional comunicará às empresas abrangidas a data da realização do evento com pelo 
menos 1 (um) mês de antecedência. 

02. O período de liberação do empregado deverá considerar o tempo do deslocamento, participação e 
retorno do evento. 

 
Outras disposições sobre férias e licenças  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - INÍCIO DE FÉRIAS  
 
 

As férias individuais não iniciarão em sábados, domingos e vésperas de feriados, bem como as férias 
coletivas não iniciarão nos dias 23, 24, 25, 30 e 31 de dezembro de 2019 e 01 de janeiro de 2020. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - FERIAS - ANTECIPACAO  
 
 

As empresas poderão conceder férias proporcionais, por antecipação, aos empregados que ainda não 
contem com um período aquisitivo completo, inclusive os contratados há mais de 12 (doze) meses, 
considerando-se como quitado o respectivo período, iniciando-se, então, um novo período aquisitivo, 
observado o período mínimo da concessão de férias de 10 (dez) dias. 

 



 
Saúde e Segurança do Trabalhador  

 
Equipamentos de Proteção Individual  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - EPI'S E UNIFORMES  
 
 

As empresas fornecerão gratuitamente a seus empregados os equipamentos de proteção e segurança 
obrigatórios, nos termos da legislação própria, e uniforme, quando exigirem seu uso obrigatório em serviço. 
Os empregados se obrigam ao uso, manutenção e limpeza dos uniformes e os equipamentos de proteção 
individual que receberem, bem como a indenizar a empresa por extravio ou dano e a devolvê-los quando da 
rescisão ou extinção do contrato de trabalho. 

 
Exames Médicos  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - EXAMES MÈDICOS - VALIDADE  
 
 

As empresas ficam dispensadas da realização do exame médico demissional, desde que observadas as 
Normas Regulamentadoras previstas na Legislação e que a realização do último exame ocupacional, de 
mesmo teor do demissional, tenha ocorrido há menos de 120 (cento e vinte) dias da data de desligamento 
do empregado, salvo comprovada necessidade. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Representante Sindical  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - LIBERAÇÃO DE DIRETORES ELEITOS  
 
 

As empresas concordam em liberar, após a entrega de solicitação formal e específica do suscitante e 
mediante ata de eleição e posse com descrição dos cargos, até 02 (dois) representantes sindicais eleitos 
para atuarem na diretoria executiva, sem prejuízo de sua efetividade e remuneração, como se estivessem 
em atividade na sua última lotação. 

 
Contribuições Sindicais  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUICAO AO SINDICATO PATRONAL –  SINDIVINHO RS  
 
 

a) As empresas recolherão  até o dia 30 de novembro de 2016, ao SINDICATO DA INDUSTRIA 
DO VINHO DO RIO GRANDE DO SUL, o valor correspondente a 1/30   (um trinta ávos) da folha 
de pagamento do mês de junho de 2016, com os salários já reajustados pela presente 
Convenção.  
  



b) As empresas que não possuem empregados na mesma data deverão recolher o valor mínimo 
de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) 
  
c) Incidirá multa de 20% (vinte por cento) acrescida de juros de 1% ao mês e correção monetária 
na hipótese de não cumprimento da presente cláusula, cujos valores serão em benefício do 
Sindicato.   
  
As empresas poderão obter as guias de pagamento na sede da Entidade ou no “site” do 
SINDIVINHO RS, www.sindivinhors.com.br 
 
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - COTA DE SOLIDARIEDADE NEGOCIAL  
 
 

O empregador deverá descontar, em única parcela, o equivalente a 1 (um) dia de salário dos empregados 
associados ou não ao Sindicato, presentes ou não na Assembleia, em uma parcela, incidente sobre o salário 
do mês de dezembro de 2019, em favor da entidade de trabalhadores, importância essa a ser recolhida pela 
Empresa, através de depósito identificado no SICREDI banco 748) – Agência 0116, conta corrente número 
17929-3 ou através de boleto bancário que deverá ser solicitado ao SINDITESTRS através do email 
sinditestrs@sinditestrs.org.br ou telefone 51 3221-7120 (à tarde), informando o CNPJ da empresa e valor a 
ser recolhido. 

01. É dado ao Técnico em Segurança do Trabalho o direito de manifestar-se contrário ao desconto 
assistencial, devendo este protocolar esta solicitação por escrito na sede do Sindicato, de segunda a sexta-
feira, das 13h às 17h ou ainda através de ofício encaminhado em anexo para o email 
sinditestrs@sinditestrs.org.br, até dez dias corridos depois de divulgado este Instrumento Normativo no site 
da entidade laboral (www.sinditestrs.org.br), sendo que o Sindicato obreiro não poderá ser opor a opção do 
empregado e será obrigado a receber a manifestação e apor protocolo. 

02. Para a hipótese de inadimplemento das condições acima estabelecidas fica instituída uma multa de 20% 
(vinte por cento) que será acrescida de juros e correção monetária na forma da lei. 

03. O Sindicato Profissional responsabiliza-se por eventual condenação judicial sofrida pela Empresa em 
decorrência do desconto efetuado com base nesta cláusula, desde que a reclamatória, com ao menos um 
pedido condenatório diverso da devolução de descontos, tenha sido ajuizada individualmente pelo 
trabalhador, e desde que a Empresa, através do seu Sindicato Econômico, envie ao Sindicato Profissional a 
relação mensal dos descontos efetuados, dê-lhe ciência acerca da propositura de reclamatória trabalhista 
cujo objeto verse sobre a arrecadação sindical, e apresente-lhe o cálculo devidamente homologado pela 
Justiça do Trabalho. Em qualquer hipótese, a devolução ou compensação dos valores estará limitada à soma 
dos descontos efetuados, corrigidos pelo índice de atualização monetária que beneficiar o trabalhador na 
reclamatória. 

04. As empresas efetuarão os descontos e os recolhimentos em conformidade com a decisão da categoria 
em Assembleia, nos estritos termos das atas de assembleia anexadas à Convenção. 

05. As empresas farão acompanhar o com,provante de depósito ou boleto de pagamento da cota de 
solidariedade negocial de uma relação dos empregados descontados e o respectivo valor. 

 
Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FIXACAO DA CONVENCAO NO QUADRO DE AVISOS  

http://www.sindivinhors.com.br/
mailto:sinditestrs@sinditestrs.org.br
http://www.sinditestrs.org.br/


 
 

As empresas fixarão cópia da presente Convenção Coletiva de Trabalho no quadro de avisos da Empresa 
pelo prazo de 90 (noventa) dias contados desde o seu protocolo. 

01. Ressalvadas situações mais favoráveis já existentes, as empresas colocarão à disposição do sindicato 
representativo da categoria profissional, quadro de avisos para afixação de comunicados oficiais de 
interesse da categoria, que serão encaminhados ao setor competente da empresa, para os devidos fins. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Mecanismos de Solução de Conflitos  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DIVERGÊNCIAS  
 
 
Qualquer divergência na aplicação das normas da presente Convenção Coletiva deverá ser resolvida em 
reunião convocada pela parte interessada, mediante prévia comunicação à parte adversa com 15 (quinze) 
dias de antecedência, excluído tal procedimento em caso de reincidência. 
Permanecendo a divergência quanto à aplicabilidade desta Convenção, a parte poderá, num primeiro 
momento, buscar a intermediação de mediador ou a solução por arbitragem de ofertas finais, ou recorrer à 
Justiça do Trabalho. Nesta hipótese, fica reconhecida a legitimidade dos convenentes para ajuizar ação 
visando o cumprimento da presente. 
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ACORDOS E CONVENCOES COLETIVAS  
 
 

A presente Convenção não prejudicará os Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho firmadas e 
depositadas antes ou depois da data base com a assistência dos Sindicatos das Categorias Profissional e 
Econômica. 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO  
 
 
Será cabível uma multa, em favor do empregado prejudicado, de R$ 87,00 (oitenta e sete reais) para o caso 
de infração de qualquer das cláusulas da presente Convenção, em forma conjunta e de modo não cumulativo, 
após a comunicação do Sindicato Profissional para que se proceda na regularização no prazo máximo de 30 
(trinta) dias e que não se aplicará as cláusulas que contenham penalidades específicas. 
 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - COMINACOES  
 
 



Na vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho as cominações para eventuais infrações serão as 
aqui estipuladas e/ou que tenham previsão especifica. 

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - AUTORIZAÇÃO  
 
 

As Entidades Convenentes, profissionais e econômicas foram autorizadas expressamente a formalizar a 
presente convenção em seus termos. 

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - FORMA  
 
 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho, instituída com os documentos necessários, é formalizada em 
02 (duas) vias de igual teor e forma e uma só finalidade. 

 

 

 

JULIO CESAR REFOSCO  

Presidente  

SINDICATO DOS TECNICOS DE SEGURANCA DO TRAB DO ESTADO R  

 

 

 

BENILDO PERINI  

Presidente  

SINDICATO DA INDUSTRIA DO VINHO, DO MOSTO DE UVA, DOS VINAGRES E BEBIDAS 

DERIV. DA UVA E DO VINHO DO EST. DO RIO GRANDE DO SUL - SINDIVINHO RS  

  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA SINDICATO LABORAL 2018-2019  

 
 

Anexo (PDF) 

 
 

ANEXO II - ATA SINDICATO LABORAL 2019-2020  
 
 

Anexo (PDF) 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR068189_20192019_11_20T14_36_50.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR068189_20192019_11_20T15_55_16.pdf


   

 


